PARECER Nº    847, DE 2011

 Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 722, de 2010
De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbieri, o Projeto de lei nº 722, 

de 2010, acrescenta parágrafo único ao artigo 19 da Lei nº 11.331, de 2002, que dispõe sobre 

os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. 

Quanto em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu 

emendas ou substitutivos. 

Vem, agora a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser 

apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, e inclusive quanto ao mérito. 

Ao fazê-lo, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza 

legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme o que reza a 

Constituição Paulista. 

Cabe ressaltar, ainda, que a proposição não merece reparos de ordem 

legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar, bem como quanto ao mérito. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto 

de lei nº 722, de 2010. 

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-11-2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Baleia Rossi – Roque Barbiere – Antonio Salim Curiati

